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RESUMO

Introdução: O presente artigo centra-se na Lei da Alienação Parental – LAP (Lei nº 12.318/2010), ba-
seada na teoria do psiquiatra norte-americano Richard Gardner, avaliando suas fragilidades científicas 
e as críticas relativas ao reforço de desigualdades de gênero. Objetivos: Avaliar as limitações da Lei da 
Alienação Parental, questionar sua aplicação punitiva e discutir os impactos dessa legislação na prote-
ção de mulheres e crianças, especialmente no contexto de denúncias de violência doméstica. Métodos: 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa descritiva, baseada em revisão de literatura. Foram analisadas 
publicações acadêmicas indexadas em bases de dados no período de 2014 a 2024, permitindo uma 
compreensão das discussões contemporâneas sobre o tema. Resultados: Apesar do caráter protetivo 
da legislação, ela pode ser utilizada como instrumento de violência institucional no Sistema de Justi-
ça, perpetuando estereótipos de gênero e negligenciando as complexidades das dinâmicas familiares. 
Além disso, a aplicação da lei tem deslegitimado denúncias de violência doméstica, comprometendo a 
proteção integral das vítimas. O papel dos assistentes sociais é destacado como essencial para análises 
críticas que incorporem relações de poder e gênero nos litígios familiares. Conclusão: A revogação da 
Lei da Alienação Parental (Lei nº 12.318/2010) é necessária, considerando seus impactos na perpetua-
ção de violências e desigualdades, sendo recomendada a adoção de políticas públicas que promovam 
a proteção integral das famílias, priorizem a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e 
assegurem os direitos fundamentais de mulheres e crianças.

Palavras-chave: Desigualdade de gênero. Proteção à criança. Violência doméstica. Violência contra as 
mulheres. Violência infantil.

ABSTRACT

Introduction: This article focuses on the Parental Alienation Law – PAL (Law No. 12,318/2010), based 
on the theory of American psychiatrist Richard Gardner, evaluating its scientific weaknesses and the 
criticisms regarding the reinforcement of gender inequalities. Objectives: The study aims to assess the 
limitations of the Parental Alienation Law, question its punitive application, and discuss the impacts of 
this legislation on the protection of women and children, especially in the context of domestic violence 
reports. Methods: This is a descriptive qualitative research based on a literature review. Academic 
publications indexed in databases from 2014 to 2024 were analyzed, allowing an understanding of con-
temporary discussions on the topic. Results: The findings indicate that, despite the protective character 
of the legislation, it can be used as an instrument of institutional violence within the Justice System, 
perpetuating gender stereotypes and neglecting the complexities of family dynamics. Furthermore, the 
application of the law has delegitimized reports of domestic violence, compromising the comprehen-
sive protection of victims. The role of social workers is highlighted as essential for critical analyses that 
incorporate power and gender relations in family disputes. Conclusion: It is concluded that the revoca-
tion of the Parental Alienation Law (Law No. 12,318/2010) is necessary, considering its impacts on the 
perpetuation of violence and inequalities. It is recommended to adopt public policies that promote the 
comprehensive protection of families, prioritize the prevention and confrontation of domestic violence, 
and ensure the fundamental rights of women and children.

Keywords: Gender inequality. Child protection. Domestic violence. Violence against women. Child abuse.
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INTRODUÇÃO

A alienação parental, introduzida na década de 1980 
pelo psiquiatra Richard Gardner como a Síndrome 
da Alienação Parental (SAP), foi definida como um 
distúrbio infantil caracterizado pela rejeição irra-
cional de um genitor devido à influência do outro, 
especialmente em disputas de guarda1. Contudo, a 
SAP foi amplamente rejeitada por instituições como 
a Associação Americana de Psiquiatria (APA), que 
não a incluiu no DSM-V por falta de embasamen-
to científico, classificando-a como pseudociência2. 
No Brasil, a teoria gardneriana influenciou o de-
bate jurídico nos anos 2000, culminando na Lei nº 
12.318/2010 – Lei da Alienação Parental (LAP), que 
busca proteger crianças e adolescentes de interfe-
rências prejudiciais à relação com um dos genito-
res3. Embora a LAP não mencione explicitamente a 
SAP, ela reflete essa fundamentação, sendo critica-
da por reproduzir estereótipos de gênero e ignorar 
as complexidades das dinâmicas familiares. Hüm-
melgen e Cangussú4 destacam que essa abordagem 
frequentemente culpabiliza mulheres em litígios 
familiares, desconsiderando desigualdades estrutu-
rais de gênero.

No Brasil, a Lei da Alienação Parental (LAP) tem 
sido frequentemente usada como retaliação con-
tra mulheres que denunciam violência doméstica, 
transformando-se em uma ferramenta de violência 
institucional que desqualifica denúncias legítimas 
e expõe crianças a riscos, como o contato forçado 
com genitores agressores, desconsiderando o me-
lhor interesse da criança5,6. Desde sua promulgação, 
movimentos sociais e acadêmicos questionam sua 
eficácia, apontando que a LAP reforça estereótipos 
de gênero, silencia vítimas de violência e perpetua 
desigualdades sociais. Internacionalmente, países 
como o México já revogaram legislações semelhan-
tes por considerá-las instrumentos de defesa para 
agressores7. No Brasil, entidades como o Conselho 
Federal de Serviço Social (CFESS) e o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) defendem o abandono de conceitos 
sem embasamento científico na aplicação do direi-
to2. Andrade e Lemos8 enfatizam a necessidade de 
repensar a LAP, propondo uma abordagem que vá 

além da judicialização punitiva, integrando práticas 
de cuidado e proteção.

A Lei 12.318/2010 prevê, no Artigo 5º, a partici-
pação de profissionais capacitados para identificar 
possíveis atos de alienação parental3. Nesse con-
texto, Batista9,10 enfatiza que o assistente social, ao 
conduzir estudos sociais nesses casos, deve analisar 
a dinâmica familiar de forma ampla, indo além da 
simples confirmação ou negação das acusações. A 
autora crítica a interpretação da alienação paren-
tal como vingança feminina, proposta por Richard 
Gardner, por minimizar formas de violência pre-
sentes nas famílias e destaca que essa abordagem 
deve considerar as relações de gênero e a gravidade 
das violações aos direitos de convivência de crian-
ças e adolescentes.

Com base na experiência da autora como as-
sistente social em Varas de Família no Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo, esta discussão analisa, sob 
uma perspectiva sociojurídica, como a literatura 
científica relaciona as supostas alegações de aliena-
ção parental ao risco de perpetuação da violência 
contra mulheres e crianças. A Lei nº 12.318/2010 
foi criada para proteger crianças e adolescentes e 
garantir o direito à convivência familiar, mas sua 
aplicação apresenta desafios que podem resultar 
em impactos negativos para as famílias envolvidas3. 
O texto também aborda essas dificuldades e suas 
implicações na prática profissional.

MÉTODOS

A pesquisa, de abordagem qualitativa descritiva, 
utilizou a revisão de literatura como metodologia 
principal, caracterizada, segundo Brizola e Fan-
tin11, pela “organização e análise de ideias de dife-
rentes autores sobre um tema específico, com base 
em leituras e investigações previamente realizadas 
pelo pesquisador”. Com base nessa abordagem, 
foram reunidas contribuições sobre o conceito 
de alienação parental, suas implicações e sua re-
lação com a violência, considerando perspectivas 
do Direito, Serviço Social e Psicologia. A coleta 
de dados foi realizada em bases acadêmicas como 
Scielo, Google Scholar e Research Rabbit, utilizan-



70 Almeida e Bragio 

R B P SRe v i s ão da l i t er at u r a

do palavras-chave como “alienação parental”, “vio-
lência de gênero”, “violência contra as mulheres” 
“violência infantil” e “serviço social”. Foram sele-
cionados 12 artigos publicados entre 2014 e 2024, 
analisados quanto a objetivos, resultados, metodo-
logias, conceitos e conclusões. A análise destacou 
como os estudos abordam a alienação parental 
no contexto das Varas de Família, e a Quadro 1, 
sintetiza as informações dos artigos, facilitando a 

discussão dos resultados e a compreensão das di-
ferentes perspectivas sobre os impactos da aliena-
ção parental.

RESULTADOS

Os resultados encontrados foram doze trabalhos, 
disponibilizados no Quadro 1.

QUADRO 1. Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão

TÍTULO AUTORES/ ANO OBJETIVO RESULTADOS

1. A lei de alienação parental e a lei 
da guarda compartilhada
obrigatória: para o melhor interesse 
da manutenção da violência contra 
mulheres/mães e crianças

Andrade, Alessandra 
Pereira; Lemos, Sibe-
le de Lima (2022)

Analisar a Lei de Alienação Parental 
(LAP) e a Lei de Guarda Compar-
tilhada Obrigatória, argumentando 
que ambas perpetuam a violência 
contra mulheres/mães e crianças, 
deslegitimando denúncias de violên-
cia doméstica e abuso sexual.

As leis mencionadas frequentemente são 
usadas para deslegitimar denúncias de 
violência doméstica e abuso sexual, re-
sultando na revitimização das mulheres/
mães e crianças que buscam proteção no 
sistema de justiça.

2. A utilização da Lei de Alienação 
Parental como instrumento de 
realização de violência psicológica 
contra mulheres

Marangoni, Carolina 
Aires; Kopp, Juliana 
Borges; Marinho, 
Melina Oliveira 
(2022)

Analisar a Lei de Alienação Parental 
(LAP) como ferramenta para perpe-
tuar a violência psicológica contra 
mulheres no contexto da violência 
doméstica no Brasil.

A LAP tem sido usada para deslegitimar 
denúncias de violência doméstica e perpe-
tuar a violência psicológica contra mulhe-
res, criando danos emocionais e perpe-
tuando uma violência de gênero invisível.

3. Alienação Parental: gênero e 
construção
social na esfera do cuidado

Valente, Maria Luiza 
Campos da Silva; 
Batista, Thaís Tononi 
(2020)

Investigar a construção social da 
“mãe alienadora” e como ela reflete 
a naturalização do cuidado como 
atributo feminino, especialmente 
em casos de conflito pós-divórcio.

A alegação de alienação parental é cres-
cente nas Varas de Família, evidenciando 
a necessidade de uma abordagem crítica 
que reconheça a desigualdade no cuidado 
parental.

4. Alienação Parental: reflexões 
sobre a lei e a atuação profissional 
das/os assistentes sociais

Batista, Thaís Tononi 
(2017)

Refletir sobre a intervenção dos 
assistentes sociais nos casos de 
alienação parental, abordando o 
contexto da judicialização das rela-
ções familiares.

A atuação do assistente social enfrenta 
desafios devido à flexibilidade das relações 
familiares e à falta de discussões teóricas 
aprofundadas sobre alienação parental.

5. Estereótipos de gênero no direito 
das famílias: um estudo da doutrina 
jurídica sobre alienação parental

Hümmelgen, Isabela; 
Cangussú, Kauan 
Juliano (2017)

Analisar a alienação parental no 
contexto da desigualdade de gê-
nero, entendendo como ela coloca 
mulheres e crianças em situações 
vulneráveis.

A pesquisa mostra que a doutrina jurídica 
sobre alienação parental é permeada por 
estereótipos de gênero, refletindo uma 
cultura jurídica insensível às questões 
femininas.

6. Gênero, cuidado e alienação 
parental: a construção social da mãe 
alienadora

Batista, Thaís Tononi 
(2021)

Discutir as acusações de alienação 
parental em varas de família, espe-
cialmente em contextos de divórcio 
e guarda, e a construção social dos 
papéis de gênero.

A construção social da figura da mãe 
como “alienadora” é enraizada na predo-
minância da guarda materna, reforçando 
estereótipos de gênero que afetam as mães 
em litígios familiares.

7. Judicialização, criminalização e 
alienação parental: a atuação profis-
sional de assistentes sociais

Batista, Thaís Tononi 
(2021)

Discutir a alienação parental e a 
atuação dos assistentes sociais no 
contexto da judicialização e da cri-
minalização no sistema de justiça.

A análise revela que a atuação profissional 
é influenciada por visões conservadoras e 
pela crescente criminalização, sendo ne-
cessária uma abordagem que compreenda 
as relações sociais em uma perspectiva 
crítica e não punitiva.

* continua.
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DISCUSSÃO

Contexto histórico da alienação parental 
e da Lei nº 12.318/2010

O conceito da alienação parental surgiu na década 
de 1980, proposto por Richard Gardner, que apre-
sentou a teoria da Síndrome da Alienação Paren-
tal (SAP) como um distúrbio infantil que ocorria, 
principalmente, em contextos de disputas de guar-
da. Esse distúrbio seria a aversão injustificada da 
criança a um dos genitores, fruto de uma “lavagem 

cerebral” e promovida pelo genitor que Gardner 
chamou de “alienador”, quem geralmente detinha 
a guarda9. 

De acordo com Marangoni, Kopp e Marinho2 
a teoria gardneriana da alienação parental é uma 
pseudociência sem base científica e criticada por 
se fundamentar nas próprias opiniões pessoais de 
Gardner. A teoria também é associada a opiniões 
controversas, como a relativização da pedofilia 
como um fenômeno cultural e sempre permeada 
por um discurso misógino, ao atribuir às mulhe-
res a culpa pelo afastamento entre os filhos e o 
genitor, este, isento de responsabilização. Batista9 
e Hümmelgen e Cangussú4 destacam que, devido 

TÍTULO AUTORES/ ANO OBJETIVO RESULTADOS

8. O machismo no judiciário e seu 
reflexo como forma de violência 
institucional nas varas de família

Hogemann, Edna Ra-
quel; Araújo, Litiane 
Motta Marins; Ci-
priano, Simone Pires 
(2021)

Analisar a violência institucional no 
Judiciário, destacando seu impacto 
como uma forma de violência de 
gênero que discrimina as mulheres.

A pesquisa revela que, apesar dos avanços 
legais, o Judiciário ainda mantém práticas 
discriminatórias que violam os direitos 
humanos das mulheres, perpetuando a 
subordinação delas.

9. O outro lado da lei de alienação 
parental a violência contra mu-
lheres e crianças legitimadas pelo 
sistema de justiça

Menezes, Rachel 
Seródio (2021)

Analisar os reflexos da Lei de Alie-
nação Parental no Brasil, comparan-
do-a com a legislação do México, 
que revogou o artigo sobre alienação 
parental.

As acusações de alienação parental fre-
quentemente desconsideram denúncias de 
violência sexual e de gênero, favorecendo 
os pais em disputas de guarda e minimi-
zando os danos emocionais das mães e 
crianças.

10 Poder, Norma e Ideário na Lei da 
Alienação Parental

Brandão, Eduardo 
Ponte; Azevedo, 
Luciana Jaramillo 
Caruso (2023)

Analisar a intervenção ética do psi-
cólogo nas demandas de alienação 
parental, utilizando a genealogia de 
Foucault para compreender as prá-
ticas de poder nos discursos sobre 
o tema.

A análise mostra que a LAP, apesar de ter 
um caráter educativo, é punitiva e reforça 
a judicialização dos conflitos familiares, 
sem abordar as desigualdades de gênero.

11. Serviço Social em Varas de 
Família: o litígio familiar e a aliena-
ção parental sob a perspectiva das 
relações sociais de sexo

Rocha, Edna Fernan-
des (2018)

Refletir sobre o trabalho do assis-
tente social nos tribunais de família, 
abordando as questões do litígio e 
da alienação parental e os impactos 
da legislação sobre a atuação pro-
fissional.

O assistente social tem um papel crucial 
em litígios familiares, especialmente em 
casos de alienação parental, ajudando nas 
decisões judiciais. A atuação requer uma 
visão crítica das relações de gênero.

12. Violência doméstica contra a 
mulher, convivência familiar e
alegações de alienação parental

Valente, Maria Luiza 
Campos da Silva; 
Batista, Thaís Tononi 
(2018)

Analisar o direito à convivência 
familiar de crianças e adolescentes 
em casos de violência doméstica e 
alegação de alienação parental, com 
foco nas mulheres protegidas pela 
Lei Maria da Penha.

O estudo revela avanços na proteção dos 
direitos das mulheres e crianças, mas per-
siste uma ordem patriarcal que reproduz 
disparidades de gênero no sistema judicial.

Fonte: Elaboração própria, 2024. 

* continuação.
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à falta de comprovação empírica como distúrbio 
clínico, ela foi rejeitada por organizações de saú-
de, como a Associação Americana de Psiquiatria 
(APA), que excluiu a SAP de manuais diagnósticos 
como DSM-V.

Embora a teoria de Richard Gardner seja ampla-
mente questionada na comunidade científica, seus 
trabalhos influenciaram juristas e psicólogos no 
Brasil na década de 2000. Segundo Brandão e Aze-
vedo5, o conceito da alienação parental surgiu em 
um contexto histórico de transformações sociais, 
com debates sobre os direitos das mulheres, inser-
ção dos homens no cuidado parental e a ampliação 
da proteção dos direitos das crianças e adolescen-
tes. Essas mudanças trouxeram novas disputas de 
poder e perspectivas sobre os direitos parentais.

No campo jurídico e social brasileiro, a Associa-
ção de Pais Separados (APASE) e o Instituto Brasilei-
ro de Direito de Família (IBDFAM) foram pioneiros 
na abordagem da alienação parental como um fenô-
meno relevante nos conflitos de guarda. O livro “Sín-
drome da Alienação Parental e a tirania do guardião 
– aspectos psicológicos, sociais e jurídicos”, publica-
do em 2007 pela APASE, foi a primeira obra nacional 
sobre o tema, refletindo as perspectivas de pais sepa-
rados e fundamentada na teoria de Gardner12.

Andrade e Lemos8 destacam que, no processo 
de disseminação da teoria gardneriana no Brasil, foi 
apresentado o Projeto de Lei nº 4.053/2008. As au-
toras apontam que sua tramitação ocorreu de for-
ma célere no Congresso Nacional, com a aprovação 
da Lei nº 12.318/2010, conhecida como Lei da Alie-
nação Parental (LAP)3.

Marangoni, Kopp e Marinho2 apontam que a 
tramitação rápida do projeto de lei não foi acom-
panhada de estudos técnicos que justificassem sua 
implementação, o que gerou críticas sobre a ausên-
cia de pesquisas aprofundadas e questionamentos 
quanto à democraticidade do processo.

O que se percebe é que a recepção e a tramitação do projeto de lei 

sobre alienação parental ocorreram de forma assustadoramente 

acrítica. A aprovação da LAP, por sua vez, ocorreu de maneira 

completamente alheia à apreciação de pesquisas e de estudos 

aprofundados sobre o assunto. Somando-se isso à ausência de 

audiências públicas que promovessem um debate e não foram 

trazidas para a discussão as inúmeras críticas da comunidade 

científica internacional sobre a Teoria da “Síndrome da 

Alienação Parental”2.

A Lei nº 12.318/2010 não traz a Síndrome da 
Alienação Parental (SAP), definindo apenas o que 
seria a alienação parental e os atos que a definem:

Considera-se ato de alienação parental a interferência na 

formação psicológica da criança ou do adolescente promovida 

ou induzida [...] para que repudie genitor ou que cause prejuízo 

ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.  [...] 

São formas exemplificativas de alienação parental [...]: I - 

realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor 

no exercício da paternidade ou maternidade; II - dificultar o 

exercício da autoridade parental; III - dificultar contato de 

criança ou adolescente com genitor; IV - dificultar o exercício 

do direito regulamentado de convivência familiar; V - omitir 

deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes 

sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e 

alterações de endereço; VI - apresentar falsa denúncia contra 

genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou 

dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; VII - 

mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando 

a dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro 

genitor, com familiares deste ou com avós3.

Conforme ressaltado por Andrade e Lemos8, o 
mesmo movimento que culminou na elaboração do 
projeto de lei e na promulgação da LAP também 
resultou na aprovação da Lei nº 11.698∕2008 – co-
nhecida como Lei da Guarda Compartilhada e Lei 
nº 13.058/2014 – que institui a Guarda Comparti-
lhada Preferencial. Essas legislações têm como ob-
jetivo promover uma divisão equilibrada do tempo 
de convívio dos filhos entre mãe e pai. No entanto, 
as autoras apontam que a aplicação dessas normas 
reforça as desigualdades parentais ao adotar uma 
visão simplista e neutra dos conflitos familiares, 
ignorando as complexidades e as dinâmicas sociais 
subjacentes9.

De acordo com Brandão e Azevedo5, a regula-
mentação da LAP reflete um ideário que ignora es-
sas dinâmicas sociais e de poder inerentes aos con-
flitos familiares:
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Numa perspectiva crítica, a assimetria de gêneros corresponde às 

relações de poder presentes no problema da alienação parental. 

Por fim, a inversão dos critérios de identificação da alienação 

parental revela o distanciamento entre o ideal normativo e 

a realidade da ruptura conjugal e familiar, apontando para a 

importância de práticas de cuidado e assistência em vez de 

judicativas e punitivas5.

Enquanto conceito e prática jurídica, a aliena-
ção parental está profundamente enraizada em um 
contexto histórico mais amplo, marcado pelas in-
terações complexas entre gênero, poder, cultura e 
legislação. Originária em uma sociedade patriarcal 
permeada por estereótipos de gênero, a LAP ao ser 
aplicada nas diferentes relações familiares, revelou 
implicações e desdobramentos significativos, espe-
cialmente no que se refere à perpetuação de violên-
cias contra mulheres e crianças4,5.

A invisibilidade da violência contra 
mulheres e crianças

A Lei da Alienação Parental foi instituída com o 
objetivo de proteger o desenvolvimento psicoló-
gico das crianças e adolescentes em contextos de 
disputa pela convivência familiar. No entanto, na 
prática, seu conceito tem sido frequentemente ins-
trumentalizado no âmbito jurídico, sendo utiliza-
do como retaliação contra mulheres, enfraquecen-
do denúncias de violência doméstica e acentuando 
desigualdades de gênero. Esse uso da legislação 
pode, em alguns casos, favorecer juridicamente os 
homens e perpetuar as vulnerabilidades enfrenta-
das por mulheres12.

Hümmelgen e Cangussú4 destacam a necessida-
de de analisar a conceituação e a aplicação da LAP 
no contexto de desigualdades estruturais de gênero, 
que vulnerabilizam mulheres e crianças no ambien-
te familiar. Valente e Batista13 corroboram essa vi-
são, apontando que, no processo de judicialização 

das relações familiares e em cenários de ruptura 
conjugal, as mulheres enfrentam maior fragilidade 
socioeconômica, sendo responsáveis pela maior 
parte do cuidado infantil, especialmente de crianças 
menores de quatro anos, conforme dados do Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
estatísticas judiciais.

Andrade e Lemos8 afirmam que a LAP tem sido 
aplicada de maneira desvirtuada e ambígua. Mães 
que denunciam violência doméstica são rotuladas 
como “alienadoras” - acusadas de manipular ou in-
ventar falsas denúncias para afastar os pais. Mene-
zes12 complementa que a LAP legitima a violência 
contra mulheres e crianças ao priorizar uma con-
vivência parental mesmo em situações de risco. 
Essa abordagem desconsidera o melhor interesse 
da criança e a proteção das vítimas de violência do-
méstica, onde suas denúncias são desqualificadas e 
ocultadas sob a lógica do conflito parental.

Em uma revisão de literatura sobre a doutrina 
jurídica da alienação parental, Hümmelgen e Can-
gussú4 identificaram os estereótipos de gênero re-
produzidos em artigos científicos, produções aca-
dêmicas e dissertações que analisavam processos 
judiciais. Entre eles estão a “mãe egoísta e contro-
ladora”; a “ex-cônjuge ciumenta e vingativa” e por 
último, a “alienadora mentirosa e paranoica”. Essas 
narrativas expõem um sistema jurídico insensível 
às questões de gênero, que reforça desigualdades 
e preconceitos. Segundo os autores, decisões judi-
ciais muitas vezes são influenciadas por esses es-
tereótipos centrais na aplicação enviesada da LAP, 
afetando de maneira desproporcional mães e pais 
em disputas familiares. A construção social da “mãe 
alienadora” reflete o controle sobre o comporta-
mento feminino, enquanto demandas e abusos co-
metidos por figuras masculinas tendem a ser igno-
rados ou minimizados

Batista9 também destaca outro estereótipo ao 
observar que, embora a guarda de crianças peque-
nas ainda seja majoritariamente concedida às mães, 
a Lei 12.318/2010 prevê sanções ao “genitor alie-
nador”. Isso consolida a figura da “mãe alienadora”. 
Brandão e Azevedo5 argumentam que a LAP, longe 
de ser neutra, opera como um dispositivo de poder 
patriarcal, ao proteger e reforçar a autoridade mas-
culina dentro do contexto familiar. A figura do pai 
alienado, frequentemente construída pelo discurso 
jurídico, posiciona o homem como vítima de mani-
pulação materna.
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A análise de Brandão e Azevedo5 também apon-
ta que o ideal de convivência familiar defendido 
pela LAP atua como um valor normativo absoluto, 
que muitas vezes entra em contradição com a pro-
teção integral das vítimas. A convivência parental 
é tratada como um direito inalienável, indepen-
dentemente das circunstâncias, levando a decisões 
judiciais que impõem a convivência entre filhos e 
pais agressores, colocando a criança em situação 
de risco e culpabilizam as mães que buscam afastar 
os filhos de contextos violentos, sob o pretexto de 
“obstrução de vínculo”.

Esse processo contribui para a criminalização 
da maternidade protetiva. Quando as mães tentam 
afastar os filhos de contextos violentos, suas ações 
são lidas como alienação parental, desconsiderando 
o direito fundamental de proteção contra a violên-
cia previsto no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) e a na Lei Maria da Penha4. Brandão 
e Azevedo5 e Batista e Valente13 também apontam 
que mulheres são responsabilizadas pela ruptura de 
vínculos parentais, enquanto violências e abusos vi-
vidos por elas são ignorados.

Segundo Marangoni, Kopp e Marinho2, em ca-
sos de violência doméstica, abusadores utilizam 
acusações de alienação parental como forma de 
controlar e intimidar as mães, instrumentalizan-
do a LAP para reforçar seu poder. Ameaças como 
a inversão da guarda são usadas para gerar medo 
e insegurança, contribuindo para o desenvolvi-
mento de transtornos como ansiedade e depres-
são. Quando essas ameaças resultam em ações 
judiciais, a violência psicológica se agrava, trans-
formando a lei em um mecanismo de violência de 
gênero institucionalizada, muitas vezes ignorado 
pelo Sistema de Justiça.

Menezes12 e Valente e Batista13 destacam que a 
LAP ao exercer controle e silenciamento, configu-
ra uma nova forma de violência psicológica e insti-
tucional contra mulheres. Essa dinâmica ocorre ao 
desconsiderar as complexidades da violência domés-
tica e ao priorizar disputas de poder em um sistema 
judiciário permeado pelo machismo estrutural.

O machismo estrutural no sistema jurídico re-
fere-se à perpetuação de desigualdades de gênero 
por meio de normas e práticas institucionais pa-

triarcais, dificultando o acesso das mulheres à jus-
tiça. No contexto da violência doméstica e aliena-
ção parental, isso se manifesta na descredibilização 
das mulheres e na minimização de seus relatos de 
violência, favorecendo os homens e reforçando a 
subordinação feminina, o que compromete a prote-
ção de seus direitos16.

Menezes12 destaca que é preciso buscar a prote-
ção tanto das mulheres quanto das crianças de for-
ma complementar e não excludente. Nesse sentido, 
é fundamental que as abordagens jurídicas relacio-
nadas à alienação parental, à violência doméstica e 
ao direito infanto juvenil não se sobreponham, mas 
se fortaleçam mutuamente, garantindo que o supe-
rior interesse da criança seja protegido sem retro-
cessos nos direitos das mulheres.

A questão que se coloca é se a LAP realmente 
prioriza o interesse das crianças ou se seu propósi-
to é punir os genitores, especialmente as mulheres, 
envolvidas em disputas litigiosas. Diante de norma-
tivas como o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
é válido questionar qual é, de fato, a contribuição 
dessa lei nesse contexto jurídico6.

A violência contra crianças também envolve 
a violência psicológica, resultante da exposição a 
conflitos familiares prolongados e traumatizantes. 
A intervenção judicial, quando mal aplicada, pode 
agravar essa situação ao não considerar o impacto 
psicológico dos processos sobre as crianças, tor-
nando-as vítimas duplas, uma da violência e outra 
da judicialização de sua vivência familiar5,10.

A Lei nº 13.431/2017, em vigor desde 2018, 
reconhece a alienação parental como violência 
psicológica e regulamenta o depoimento especial 

para proteger e escutar crianças em casos de vio-
lência17. No entanto, sua aplicação em disputas de 
guarda e alegações de alienação parental enfrenta 
críticas do Conselho Federal de Serviço Social – 
CFESS, que rejeita a participação de assistentes 
sociais na metodologia18. Usado de forma rápida e 
superficial, o depoimento especial desconsidera as 
complexidades familiares e contextos de manipu-
lação, podendo reforçar revitimização e violência 
institucional, especialmente em casos de aplicação 
enviesada da LAP, demandando uma análise críti-
ca e contextualizada10.
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Com base nas contribuições de Batista9,10,19, Ro-
cha6 e Valente e Batista13,20, a LAP tem sido utiliza-
da como instrumento de opressão patriarcal e vio-
lência institucional, ao impor convivência familiar 
mesmo em contextos de violência doméstica. Essa 
aplicação desconsidera desigualdades de poder, 
revitimiza mulheres e crianças, desqualifica o cui-
dado materno e reforça estereótipos de gênero. É 
urgente adotar abordagens críticas e sensíveis no 
sistema judiciário e na atuação técnica, priorizando 
a proteção integral das vítimas, o reconhecimento 
das violências estruturais e a garantia dos direitos 
fundamentais de mulheres e crianças.

A atuação do assistente social nas varas 
de família

A Lei nº 12.318/2010 prevê que, em indícios de 
alienação parental, o juiz pode determinar a reali-
zação de perícias psicológicas ou biopsicossociais, 
destacando o papel técnico de psicólogos e assis-
tentes sociais nos processos judiciais para oferecer 
análises especializadas. Nessa atuação, os assisten-
tes sociais são frequentemente solicitados a ela-
borar laudos e pareceres que subsidiem decisões 
judiciais. Contudo, conforme pontuam Valente e 
Batista13 “ao atuar em processos em que compare-
cem acusações de alienação parental, o assistente 
social deve se abster de emitir juízo de valor sobre 
os sujeitos envolvidos nestas lides, refutando um 
viés classificatório que reduz os sujeitos às catego-
rias de alienadoras e abusadores”.

A atuação crítica dos assistentes sociais deve 
considerar as dinâmicas sociais e as complexidades 
das disputas familiares, contextualizando os con-
flitos sem preconceitos ou estigmatização10. Além 
disso, é necessário reconhecer as violências e opres-
sões que podem estar associadas às alegações de 
alienação parental. Valente e Batista13 destacam que 
os estereótipos de gênero frequentemente levam à 
rotulação das mães como “alienadoras” sem uma 
análise aprofundada das relações familiares, refle-
tindo preconceitos estruturais.

Hogemann, Araújo e Cipriano16 apontam o ma-
chismo presente no sistema judiciário, que descre-
dibiliza relatos de abuso feitos por mães e as en-

quadra como “alienadoras”, perpetuando violência 
institucional. Nesse cenário, os assistentes sociais 
têm a responsabilidade de mediar os interesses do 
judiciário e os direitos fundamentais de mulheres e 
crianças, expondo contradições entre a lei e a reali-
dade da violência doméstica.

Rocha6 afirma que a análise crítica da LAP é fun-
damental. A autora defende que a intervenção dos 
assistentes sociais deve considerar as relações de po-
der e as desigualdades de gênero presentes nos con-
flitos familiares, desvelando preconceitos no sistema 
jurídico que impactam a convivência familiar. An-
drade e Lemos8 complementam que a LAP, em con-
junto com a obrigatoriedade da guarda compartilha-
da, pode beneficiar agressores sob o argumento do 
“melhor interesse da criança”, o que exige metodolo-
gias que identifiquem nuances de poder e violência. 

Rocha6 também alerta que a alienação parental, 
dentro do litígio familiar, tende a invisibilizar de-
sigualdades de gênero e sobrecarregar as mulheres 
com as responsabilidades de cuidado. Dessa forma, 
os assistentes sociais precisam elaborar relatórios 
técnicos que não apenas atendam às demandas ju-
diciais, mas também tragam reflexões sobre gênero, 
proteção infantil e direitos humanos, promovendo 
justiça social e proteção às famílias10.

Por fim, Valente e Batista20 destacam a neces-
sidade de uma atuação ética e comprometida com 
os princípios do Código de Ética Profissional. Essa 
prática deve buscar identificar e proteger vítimas de 
violência, ao mesmo tempo que desafia narrativas 
judiciais baseadas em estereótipos, contribuindo 
para uma intervenção mais justa e equitativa.

Movimentos de revisão e revogação da 
Lei nº 12.318/2010

De acordo com Valente e Batista20, existe um movi-
mento crescente de críticas a Lei 12.318/2010, que 
buscam desde revisão de pontos controversos até 
mesmo a sua revogação, justificado pela afirmativa 
que LAP tem se tornado instrumento de violação 
de direito para mulheres e crianças, deixando as 
verdadeiras vítimas em desproteção.

Brandão e Azevedo5 argumentam que o deba-
te sobre a lei deve ir além da simples oposição ou 
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apoio, focando em seu potencial de judicializar 
conflitos familiares, em detrimento de práticas de 
cuidado e assistência, e sugerem substituí-la por 
políticas públicas que priorizem proteção integral, 
diálogo e suporte às famílias.

Andrade e Lemos8 destacam que a LAP contradiz 
legislações como a Lei Maria da Penha e o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), que já preveem 
mecanismos mais adequados de proteção. Hoge-
mann, Araújo e Cipriano16 apontam iniciativas le-
gislativas que buscam mitigar os efeitos negativos da 
LAP, enquanto Menezes12 e Rocha6 observam que o 
Brasil é o único país que ainda mantém uma lei desse 
tipo, mencionando o exemplo do México, que revo-
gou sua legislação sobre alienação parental em 2017.

No cenário internacional, organizações como a 
Associação de Psiquiatria Americana21, a ONU Mu-
lheres22 e a Comisión Interamericana de Mujeres da 
Organização dos Estados Americanos (OEA)23 rejei-
tam o conceito de alienação parental. No Brasil, mo-
vimentos sociais, juristas, conselhos e especialistas 
têm alertado sobre os impactos negativos de uma le-
gislação que ignora a complexidade dos conflitos fa-
miliares2,12. Esses autores reforçam que a LAP carece 
de embasamento científico, perpetua desigualdades 
de gênero e coloca mulheres e crianças em risco.

Tribunais brasileiros têm reformado decisões 
que criminalizaram mães como alienadoras, de-
volvendo-lhes a guarda dos filhos2,10,12. Hogemann, 
Araújo e Cipriano16 destacam que, apesar da preva-
lência de estruturas patriarcais, há um movimento 
crescente de resistência liderado por feministas e 
ativistas, que buscam igualdade de gênero e políti-
cas públicas voltadas às necessidades de mulheres e 
crianças como parte de uma transformação social.

CONCLUSÃO 

A análise crítica da Lei da Alienação Parental - 
LAP (Lei nº 12.318/2010) revela que, embora tenha 
sido concebida visando a proteção de crianças, sua 
aplicação no Brasil reforça desigualdades de gêne-
ro e invisibiliza situações de violência doméstica. 
O ideal de convivência familiar, tratado como um 
princípio absoluto na LAP, muitas vezes ignora o 

melhor interesse das crianças, impondo convivên-
cias forçadas em contextos de risco e desconside-
rando as complexidades das dinâmicas familiares. 
Essa abordagem deslegitima denúncias de violên-
cia, culpabiliza mulheres que buscam proteger seus 
filhos e transforma a legislação em um mecanismo 
que fragiliza e compromete os direitos.

A figura da “mãe alienadora”, amplamente utili-
zada em processos judiciais, reflete uma construção 
social enraizada em estereótipos de gênero e per-
petuada por um sistema judiciário marcado pelo 
machismo estrutural. Essa narrativa, que descredi-
biliza relatos das mulheres, negligencia os impactos 
emocionais sofridos pelos filhos, enquanto mães 
protetoras são transformadas em alvos de acusa-
ções muitas vezes infundadas. Essas práticas insti-
tucionais reforçam a lógica patriarcal e comprome-
tem a equidade de gênero.

Diante das críticas crescentes, movimentos so-
ciais e especialistas têm reivindicado não apenas a 
revisão, mas a revogação da LAP, propondo a su-
peração de narrativas punitivas e excessivamente 
judicializadoras, com a implementação de políticas 
públicas que priorizem o cuidado, a equidade de gê-
nero e a salvaguarda dos direitos de crianças. 

Diante das reflexões apresentadas ao longo deste 
estudo, observa-se que a Lei da Alienação Parental 
(LAP) tem sido objeto de crescente questionamen-
to por parte de organizações internacionais e na-
cionais, do meio acadêmico, de movimentos sociais 
e do próprio sistema jurídico brasileiro. Entidades 
como o Conselho dos Direitos Humanos da ONU, e 
o Comitê das Nações Unidas para a Eliminação da 
Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e en-
tidades brasileiras como o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CONAN-
DA), o Conselho Nacional dos Direitos Humanos 
(CNDH) e, o Conselho Nacional de Saúde (CNS), o 
Conselho Federal de Psicologia (CFP), o Conselho 
Federal de Serviço Social (CFESS) o Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC) tam-
bém rejeitam o conceito de alienação parental e re-
comendam a observância na proteção de mulheres 
e crianças pelos tribunais e legislações brasileiras.

Além disso, observa-se que, no Congresso Na-
cional, há iniciativas legislativas em andamento que 
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visam revisar ou revogar a LAP, como os como o 
PL 2812/2022; o PL e o PL 1372/2023, buscam re-
visar ou revogar a LAP. Paralelamente, movimentos 
sociais, como o Coletivo Mães na Luta, o Coletivo 
de Proteção à Infância Voz Materna, o Movimen-
to Nacional pela Revogação da Lei de Alienação 
Parental (RevogaLAP), a Articulação de Mulheres 
Brasileiras (AMB) e o Instituto Brasileiro de Direito 
de Família com Perspectiva Feminista (IBDFEM), 
denunciam os impactos negativos da aplicação da 
LAP, apontando violações de direitos no contexto 
da violência doméstica.

No âmbito jurídico, a Defensoria Pública do Es-
tado de São Paulo e a Defensoria Pública da União 
(DPU), já manifestaram apoio à revogação da LAP. 
Além disso, a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 7606 - proposta pelo Partido Socialista Brasi-
leiro (PSB)- encontra-se em tramitação no Superior 
Tribunal Federal (STF) questionando dispositivos 
da legislação por entender que são frequentemen-
te utilizados como estratégia de defesa por homens 
acusados de violência doméstica e abuso infantil.

Para enfrentar essas questões, o Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) instituiu o Protocolo para 
Julgamento com Perspectiva de Gênero publicado 
em 2021 e instituído através da Resolução CNJ nº 
492/2023, que orienta magistrados e operadores 
do Direito a analisarem litígios e decisões judiciais 
considerando desigualdades estruturais de gênero 
e o contexto interseccional de raça, classe, etnia e 
idade. Estabelece diretrizes para que os julgamentos 
considerem as diferenças históricas, sociais e cul-
turais que impactam mulheres e orienta os profis-
sionais a identificarem e combaterem estereótipos 
de gênero. A implementação do Protocolo reflete o 
compromisso do Judiciário com uma atuação mais 
igualitária, promovendo a capacitação contínua de 
magistrados e servidores para fortalecer a igualda-
de, a dignidade humana e combater discriminações 
nos julgamentos. Paralelamente, o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) também publicou em 2024 o 
Protocolo para o Depoimento Especial de Crianças 
e Adolescentes nas Ações de Família em que se Dis-
cuta Alienação Parental, que estabelece diretrizes 
específicas para a escuta de crianças em contex-
tos de alta conflituosidade familiar. O documento 

enfatiza a necessidade de perícias psicológicas ou 
biopsicossociais em casos de conflitos complexos, 
buscando proteger crianças e adolescentes contra 
manipulações parentais e revitimizações. Além dis-
so, reforça que o depoimento especial deve ser con-
duzido por profissionais capacitados, em ambientes 
protegidos e acolhedores, garantindo que os relatos 
sejam colhidos sem interferências externas .

A atuação dos assistentes sociais enquanto classe 
trabalhadora no Sistema de Justiça assume papel cen-
tral diante todas essas demandas, exigindo práticas 
fundamentadas em análises críticas e comprometi-
das com a justiça social. Esses profissionais devem 
identificar e enfrentar as desigualdades de gênero e 
as violações de direitos às crianças que atravessam os 
litígios familiares, contribuindo para o fortalecimen-
to de um sistema mais equitativo e protetivo.

A reflexão sobre a aplicação da LAP ressalta a 
necessidade de um reposicionamento das práticas 
legislativas e profissionais, visando à construção 
de um Sistema de Justiça alinhado aos direitos hu-
manos e capaz de oferecer respostas adequadas às 
complexidades das dinâmicas familiares contem-
porâneas. A revisão da legislação é indispensável 
para incorporar uma perspectiva que contemple as 
especificidades sociais e de gênero, promovendo a 
efetivação dos direitos de mulheres e crianças e as-
segurando um ambiente mais justo e inclusivo para 
todas as famílias.
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